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Série.  
RESUMO
Este trabalho sustenta a tese de que a crise vivida pela
economin brasileira tem politicas e origens antigas, situadas no
coragao estatal de nossa via de desenvolvimento capitalista. Lu-
gar onde, os conflitos préprios da heterogeneidade de nossas eli
tes inscreveram seus pactos e compromissos em uma estratégia de
desenvolvimento cuja natureza contradit6ria desvela-se em sua po-
litica econédmica e em seu padraéo de financiamento. Fendémeno plena
mente visivel em dois momentos cruciais de sua trajetdoria politi-
co-econ6mica: oS governos Vargas e Geisel, quando nosso 'desenvol
vimentismo' afastou-se definitivamente do modelo prussiano de
mo
dernizagao conservadora. Especificidade obscurecida ou
negada pe
la natureza ideolégica do debate em.torno a crise contemporanea
do estado brasileiro.
DIGITALIZADO PELA BIBLIOTECA EUGÊNIO GUDIN EM PARCERIA COM A DECANIA DO CCJE/UFRJ
ABSTRACT 
Yhis paper aims to demonstrate that the present crisis 
of the brazilian economy has political roots and very old origins 
situated within the heart of the brazilian state in its way Of 
capitalist development. Place where the political conflicts 
derivated from the heterogeneity of our political elites 
inscribed their pacts and compromises in a contradictory strategy 
of development wich took form in the economic policy and the 
pattern of financing economic growth. In two crucial moments of 
the economic and political trajectory this was particularly 
visible: in the governments of Getúlio Vargas and Ernesto Geisel, 
when development went definitely away from the Prussian model of 
conservative modernization. This specifity was blurred and even 
denied by the ideological nature of the debate over the present 
crisis of the brazilian state.
1. INTRODUÇÃO 
Uma dêcada de convivência com a incerteza econômica e a 
instabilidade política transformaram em consenso a idéia de que a 
crise brasileira tem uma natureza que transcende as flutuações con 
junturais. Neste tempo generalizou-se, também, a convicção de que 
o epicentro desta crise estã no Estado. 
O debate político sobre a responsabilidade do Estado na 
origem e na superação dos problemas gerados pela crise aparece,en 
tretanto, envolto num manto profundamente ideológico. O antiesta- 
tismo de nossos empresários liberais não consegue esconder suas 
prolongadas relações de dependência clientelista com o próprio Es 
tado. Mas o estatismo de nossos desenvolvimentistas -- dos conser 
vadores mais do que dos progressistas — tampouco consegue justi- 
ficar as alianças que comprometeram historicamente o Estado com a 
parafernália corporativa e cartorial e com o autoritarismo. Sendo 
que o reformismo de nossos social-democratas não consegue jamais 
esclarecer como se faz a omelete da reforma do Estado sem quebrar 
os ovos que alimentaram os vários e heterogêneos segmentos pacta 
dos na base social de apoio a estratégia que modernizou nossa so 
ciedade sem ampliar a cidadania social e politica. 
Nesta hora repõe-se a necessidade de rever alguns aspec 
tos do debate sobre a verdadeira natureza e importância do Estado 
na caracterização teórica e na implementação histórica da indus- 
trialização brasileira. Este artigo discorda de algumas visões tra 
dicionalmente associadas às posições marxistas ou estruturalistas 
e tenta localizar em alguns momentos privilegiados da história po 
iítica-econômica brasileira a verdadeira especificidade de sua tra 
jetória para a modernidade industrial. Especificidade condensada 
na esquizofrenia de uma política econômica que retrata de corpo 
inteiro os pactos e compromissos que alinhavaram a perversa rela- 
ção que une, desde os anos trinta, o Estado com a burguesia brasi 
leira. Compromissos que afastam o Brasil do modelo prussiano AE 
industrialização e o increvem em uma "via desenvolvimentista" ala 
vancada por um Estado que nunca conseguiu ir além dos limites que 
lhes foram impostos por um empresariado que contraditoriamente «CON 
seguiu ser profundamente anti-estatal não obst - ante sua longa his- tória de anemia schumpeteriana e dependência do próprio Est ado.
2 - O PROBLEMA DA ESPECIFICIDADE DA INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA 
O provimento de mão-de-obra escrava e imigrante inaugu- 
ra, como é sabido, a presença econômica do Estado brasileiro, a 
qual expande-se de forma continua a partir do início do século xx. 
Esta presença, muda de qualidade, entretanto, com a po 
litica federal de valorização do café, institucionalizada depois 
da 1 Guerra Mundial, mas sobretudo, com a revolução institucional 
ocorrida com o Estado Novo. Os números ,ainda quando restritos ao 
setor produtivo, são significativos. Até os anos 30, o Brasil dis 
punha de apenas 14 empresas estatais. Entre 1930 e 1954, na era 
Vargas, o Estado gerou 15 novas empresas; nos cinco anos de qgo- 
verno Kubitschek, 23; com Goulart foram criadas 33 e durante os 
vinte anos de regime militar, 302 segundo dados levantados pelo 
ex-ministro Hélio Beltrão (JB 28/05/88). Os números seriam igual 
mente expressivos se quantificássemos a proliferação de outros 
órgãos, sobretudo depois de 1937, ligados à regulação, controle, 
financiamento, prestação de serviços, etc. A partir desses dados, 
muitos são os que definiram a especificidade do capitalismo bra- 
sileiro a partir da importância crucial do setor produtivo esta 
tal e da extensão do controle do estado sobre o processo de acu- 
mulação. Chegando alguns a afirmar que "o Estado é quem aparece 
como substituto da “máquina de crescimento privado", na medida 
em que opera crescentemente nos setores pesados da indústria de 
bens de Produção e nas operações de financiamento interno e ex- 
terno da indústria" (M.C. Tavares, 1985, p.1160). Isto apesar de 
que desde Gershenkron (1952) pelo menos, essa presença ativa e ex 
pansiva do Estado seja considerada uma caracteristica comum a to 
dos os países capitalistas com estados nacionais e desenvolvimen 
tos econômicos tardios. Na verdade, depois da experiência alemã- 
desconhecem-se casos de industrialização acelerada que tenham 
Ocorrido fora da êgide estatal, ainda quando diferenciem-se quan 
to à importância do capital estr angeiro e ao Ímpeto monopolizan- 
te dos capitais nacionais. Em todas elas coube ao Estado, como 
ções clássicas, o papel de construtor de infra-estrutura, produtor de matérias-primas e insumos bási- 
blocos de investimento e de impor- 
zação financeira. 
no Brasil, além de suas fun 
Cos, coordenador dos grandes 
tante instrumento de centrali 
Por outro lado, mesmo nos paises de industrialização ori 
ginária as funções do Estado foram completamente redefinidas de 
pois da I Guerra Mundial. A partir de então, e em particular der 
pois de 1929, movido pelas necessidades da crise ou das pressões 
corporativas, apoiado na argumentação keynesiana e sustentado pe 
las soclal-democracias, o Estado redefiniu suas funções e reorga 
nizou-se institucionalmente. Envolveu-se crescentemente na manu- 
tenção de niveis de investimento compativeis com as exigências 
de emprego e consumo das populações, na sustentação de expectati 
vas estáveis, na negociação das margens de lucro, na alavancagem 
das fronteiras tecnológicas e, sobretudo depois de 1945, na pro- 
moção massiva de políticas de bem-estar e promoção social. 
Por isso acreditamos, como Carlos Lessa e Sulamis Dain, 
que "uma observação superficial mostraria que as respostas dos 
Estados da Europa e da América Latina, se consubstanciaram em ma 
nifestações semelhantes: ampliação da participação do Estado nos 
fluxos de produto, ingresso e gasto; presença do Estado nas ati- 
vidades diretamente produtivas e ampliação de seu rol no sistema 
monetário financeiro". E com eles concluiriamos que “aparentemen 
te, tentativas de descrição do 'setor público! não conseguem cap 
tar nenhuma especificidade na América Latina" (C.Lessa e S.Dain, 
1982, p.217). Nem na América Latina, nem no Brasil em particu- 
lar, parece-nos que a especificidade da constituição de seu capi 
talismo industrial encontre-se apenas na presença estatal ativa, 
por mais extensa que tinha sido do ponto de vista de suas funções, 
dimensões e áreas de intervenção produtiva. 
3 - OS LIMITES DA HIPÓTESE PRUSSIANA 
Se sublinhar a importância do papel do Estado & insufi- 
ciente para caracterizar a especificidade de nossa Industrializa 
ção, falar de modelo prussiano de modernização conservadora & ex 
cessivamente vago ou abstrato para captar a particularidade da 
nossa modernidade desenvolvimentista. 
Para Lenin a “via prussiana" se identificava apenas co 
no uma forma de conversão do campo feudal ao desenvolvimento bur 
quês. Seu traço essencial estava em que à “exploração feudal da é latifúndio transfor - - mava-se lentamente numa exploração burguesa-
-junker (...)" (Lenin, 1980,p.30). Uma transição do feudalismo 
para a exploração capitalista da terra sem divisão do latifúndio. 
Engels, muito antes, em seus trabalhos sobre a Revolução e Con- 
tra-Revolução na Alemanha (1951) foi bem alêm ao definir os tra 
ços fundamentais da especificidade prussiana, sublinando as con 
dições políticas do atraso alemão frente ao desenvolvimento eco- 
nômico inglês e ao desenvolvimento social francês. Engels já 
percebe em sua bora na metade do século passado a importância da 
nobreza feudal na constituição da burguesia e das demais classes 
componentes da sociedade alema, concluindo que "a composição das 
diferentes classes do povo que formam a base de todo o organismo 
político é mais complicada na Alemanha que em qualquer outro pa- 
is" (Engels,1951, p.205). O atraso, a resistente nobreza feudal 
a situação geográfica desfavorável e as guerras continuadas esti 
veram, segundo ele, na raiz de porque "o liberalismo político, o 
regime da burguesia, seja sob a forma de governo monárquico 
republicano, foi impossível na Alemanha" (idem, p.300). Por 
ou 
es- 
tes motivos a burguesia alemã não alcançou a mesma supremacia po 
litica lograda na Inglaterra e França, sendo obrigada a uma ali 
ança com a nobreza agrária, da qual resultou uma evolução “pro 
gressiva" das relações de produção, uma evolução "desde cima",ou 
“pelo alto" como a chamaram mais tarde. 
Bem mais tarde, Gershenkron retrabalhou a hipótese atraso alemão e viu no papel 
do 
"substitutivo" cumprido pelos ban- cos, pelo Estado e pelas ideologias, 
uma nova radiografia, 
OS componentes básicos de 
agora mais institucional, da "via prussia- na” de industrialização. Barrington Moore (1973) foi além e tra balhou algumas determinações históric as e sociológicas responsáã- 
veis pelo que chamou de 
Sua especificidade estava na força do campo, como em Lenin, e na 
fragilidade do burgo, como em Engels. De sua aliança, contudo, teria resultado não apenas o fortalecim ento autoritário de um Es 
tado modernizante, mas sua sucessão por um regime democrático dê Lil e logo depois pelo fascismo. 
aso brasileiro, 
todas as tenta 
“modernização conservadora" da Alemanha. 
trialização alemã da segunda metade do século passado. Assim co 
mo : . 
i. o fato de que o centro de gravidade econômica esteve, 
desde o início, na indústria pesada, e não no de bens de consumo; 
ii. o fato de que esta indústria nasceu monopólica, na- 
cional e na nova ponta tecnológica: a eletricidade, o aço, etc; 
iii. o fato de que esta indústria constitulu-se integrada, 
horizontal e verticalmente, pela articulação financeira dos ban 
cos; . 
iv. o fato, finalmente, de que esta Industrialização ocor 
reu num contexto de intensa competição interimperialista, e se 
articulou diretamente com O Estado via produção de material beli 
co, com vistas a um projeto imperial e um enfrentamento previsi- 
vel com a hegemonia inglesa. 
Esses foram os fatores decisivos que explicam o vigor 
da economia alema na segunda metade do século passado, alavanca- 
da pela indústria, e movida por uma ideologia nacionalista, que 
racionalizava um autêntico projeto imperial. Algo similar ao 
que ocorreria no Japão da Revolução Meiji. Em ambos os casos a 
industrialização arrancou pela indústria pesada, apoiada no Esta 
do e afiançada por um claro projeto de nação-potência. 
Nossa leitura da política da industrialização brasilei- 
ra identifica dois momentos em que nossas elites estiveram prôxi 
mas mas acabaram rejeitando uma alternativa autenticamente prus 
slana: na era Vargas, mas sobretudo nos anos trinta, e no Gover- 
no Geisel. 
Dez dias antes do golpe de Estado de 1937, Vargas supri 
miu o confisco cambial, obtendo a simpatia de nossos cafeiculto- 
res para, logo depois do golpe de Estado, declarar a moratória a 
dotando uma política explicita de estímulo à indústria, com a 
criação da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil. Em abril de 1938, Vargas declarava que “a grande tarefa 
do momento & mobilização dos capitais nacionais para que tomem 
um caráter dinâmico na congulista das regiões atrasadas Lesdo 
imperialismo do Brasil consistiria em ampliar essas fronteiras econômicas e integrar um sistema coerente em que à circularão de T riquezas Se faça livre e rapidamente, baseados em meios de trans
porte eficiente que aniquilarao as forças desintegradoras da na 
cionalidade" (P.Brandi,1983, p.135). Nesse mesmo ano, 




Os individuos não têm direitos, têem deve- 
res. Os direitos pertencem à coletividade" (idem, p.142). 
Do ponto de vista de seu projeto econômico, Vargas defi 
niu como pedra angular a construção da indústria do aço, “proble 
e assinando um grande 
contrato com a empresa alemã Krupp pensou vincular seu 
ma capital de nossa expansão econômica", 
projeto 
industrializante ao rearmamento do Exército. Mas seu projeto 
em 9 de março de 1929, 
Oswaldo Aranha assinou os acordos de Washington, 
nacional naufragou logo à frente quando, 
que nos libera- 
ram créditos do Eximbank para cobrir atrasados Comerciais, mas 
nos comprometeram com a abertura da economia aos capitais norte- 
americanos, com a suspensão da moratória e com a retomada do Eu gamento do serviço de nossa divida externa. Logo depois, o inter 
câmbio de Missões Militares interrompeu a aproximação alemã de 
Vargas. A partir destas decisões redefiniu-se o rumo do projeto 
nacional varguista, afastando-se da via prussiana no exato momen 
to em que ele optou, frente à resistência política do empresaria 
do e à escassez dos recursos fiscais, pelo financiamento interna 
cional da siderúrgica de Volta Redonda, marco inicial de nossa 
indústria pesada. 
Muitas dêcadas mais tarde, em 1974, 
ao receber a faixa presidencial, 
inabalável confiança em si mesma, 
seu grande destino, 
o General Geisel, 
anunciava que "a Nação ganhou 
avançando a largos passos para 
que nada mais deterã". 
Com o II PND, Geisel respondeu à crise da primeira meta de dos anos setenta, propondo uma estratégia de "nação-potência" 
que tinha no Estado seu principal artífice. Dbefendia a conclusão 
do processo de substituição de importações, 
mas mantinha o siste 
ma financeiro privado internacional como seu principal flador. 
Em paralelo e num movimento análogo ao de Vargas, Geisel rompeu O acordo militar com os Estados Unidos e assinou o Acordo Atômi- co com a Alemanha. Esta retomada de um projeto nacional, tanto, enfrentou-se à mais completa falta de apoio popular e uma oposição crescente da classe empresar lal, cuja grande maioria po 
lícito de estatização. tra o processo imp sicionou-se con 




recursos nacionais mais nao teve 
fólego. Em cinq 
m pesada co 
u uma Vez mais ao buscar O a
poio financeiro dos ban 
acasso ta, £r 
sp ra 
os inter nacionais 
sem encontrar a rec 
tivid 
cos publ lc 
ep v ade e e 
indús 
d da de setenta Geisel, finalmente, 
completou a in 
da Na deca 
da com os recursos dos bancos privados 
internacionais, 
tria pesa 
il quais O país paga hoje u
m preço conhecido. 
pelos 
Nesse longo percurso, que pode ser vi
sto como uma tran- 
a economia agro-exportadora capit
alista para uma eco 
DANE jal, nossos cafeicultores jamais
 foram junkers Feu 
dO uuaa ugaçõo militar; nossos homens da 
guerra nao 
Va da io fôlego imperial; nossa b
urguesia industri 
a o te imigrada e padecia de anemia sch
umpeteriana; 
at o fare sempre a intermediação merc
antil e a es 
nosso a sa fé nacionalista, foi obra 
sobretudo de uma eli- 
a ico É militar que na ausência d
e Guerra gerou um fi 
an a idéia de Segurança Nacional, uma ide
ologia-subs- 
lho bastardo, 
itutiva que restringlu-se às assentes t u 
Em sintese, o papel do Estado foi central
 em nossa in em , 
? 
ização, mas sua ação modernizante es
teve sempre limitada 
ializa ' 
» 
ca ompromisso conservador diferente do que su
stentou a in 
; 
i — 
a li ação prussiana. É o que tent
aremos mostrar na discus 
dustrializ 
Jiseus- 
traram-se os sonhos prussian 
a i talhada de como 
fÍrus 
são mais de 
vargas € Geisel. 
4 - VARGAS, O PRUSSIANISMO 
DESFIGURADO 
o projeto nacional de Vargas, apesar de seus vários mo
 
inflexões, possui uma linha central bastante nítida.Não ntos € 
| i 
ne ul uma reconstrução acabada de sua história nem de suas 
cabe aq 
] 
incipais consequências institucionais. Este trabalho ja foi rinc « 
E 
' ito e serve-nos de apoio nesta reflexao (S. Draibe, 1985). Que e 
remos apenas chamar atenção para algumas de suas caract
erísticas 
e contradições que acabaram acompanha
ndo e espucificando 
nossa 
industrialização. 
Na verdade, se o sonho prussiano de Vargas foi curto e
mal sucedido, a história de seu projeto industrializante foi Lem 
mais longa e bem sucedida. A Missão Aranha e o financiamento ex 
terno de Volta Redonda enterraram O primeiro. A construção de 
um aparelho institucional “cuja forma incorpora, crescentemente, 
aparelhos regulatórios e peculiaridades intervencionistas que es 
tabelecem um suporte ativo ao avanço da acumulação industrial" 
(S.Draibe,1985, p.83) aplainou o caminho para o segundo. 
A lista das instituições criadas com o objetivo de cen- 
tralizar o comando da administração econômica ê infindável e fi 
cou permanentemente em nossa história, estendendo-se pelos 
 âmbi 
tos da organização administrativa e orçamentária; da regulação e 
controle do câmbio, do comércio exterior, da moeda,
 do crédito 
e dos seguros; do fomento a certos ramos de produção 
e comercia- 
1ização; da normatização das grandes áreas da atividade econ
ômi- 
ca; da tentativa de coordenação conjunta das atividades 
econômi- 
cas; da elaboração dos códigos e regulamentações 
dos serviços de 
utilidade pública; da informação estatística; da regulamentação 
de preços, salários e juros, etc. Um arc
abouço institucional com
pleto que, 
zou, do ponto de vista estatal, a nossa 
modernização industrial. 
ainda quando envelhecesse, foi a matriz que a viabilli
 
são bem conhecidos tambêm seus planos
 para uma indus- 
trialização pesada que esbarraram permanentemente na
 oposição po 
títica à estatização e na f
alta de 
cadas transferências cambia
is. Razão pela qual,se 
e modernização institucional “abri
u espaço 
"esforço" financiador, redu- 
zido a compli 
este enorme esforço d 
a 
é ão deixou de cont
er 
ã ação industrializante 
do Estado, também n 
istência à jali ão, 
à nacio 
fortissimos elementos 
de resistencia à indu
strialização, o
 
nalização das políticas, à intervença - aa
 
p.116). E isto porque, 
como diz S. Draibe, "o 
núcleo politi 
do Estado, embora autoritário e dispo




o e ao planejamen
to” (idem, 
tonomia para a ela 
boração e exercício de sua direção, 
nos limites intransponíveis estabelecidos pelo equilibri 
vel de suas forças de sustentação" (idem, p.11B). Limites visi 
veis na objeção ao controle e ao plano,mas muito mais importam 
tes e permanentes nos constrangimentos 
financeiros. Neste terrer 
no e ainda sonhando com um padrão endóôgeno de financiamento, o 
Estado Novo alterou as regras fiscais e ampliou a base tributária 
fazendo dos impostos de renda, c
onsumo e selo, as fontes fundame
n 
tais dos recusos da União. Has 
estas mudanças foram insuficien
- 
tes até mesmo para dar conta dos g
astos correntes do estado, para 
que dizer de suas pretensões indu
strializantes. E isto apesar das 
novas reformas envolvendo o Imposto de Renda 
e a criação do Impos 
to sobre Lucros Extraordináârios, cuja insufic
iência obrigou final 
mente a criação dos fundos vinculados, destinados inic
ialmente ao 
reequipamento das vias de transporte e à pesqui
sa do Petróleo.Com 
este mesmo objetivo cogitou-se a criação de um Ban
co de Investi- 
mentos, que sô surgiria mais tarde e a Missão Co
oke idealizou, pe 
la primeira vez, um mercado de capitais ativo e eficiente do po
n 
to de vista produtivo. Por fim, optou-se em alguns ca
sos pelas em 
presas públicas, como a da Companhia Siderúrgica Nacion
al, viabi 
jJizada contudo, atravês do financiamento externo. 
Hoje, olhando retrospectivamente, fica claro que no Esta 
do Novo, "novos efetivamente, foram Os ôrgãos criados, in
éditos 
foram os instrumentos institucionais que passou a dispor o poder 
centralizado, inovadores foram as formas 
e tipos de regulação e 
controle que caracterizariam, agora, a ação econômica estata
l" 
(idem, p.129). Mas "a ausência de agências 
adequadas de financia 
mento, por um lado, e de um Banco Central, por 
outro, tornavam o 
controle não apenas parcial, mas efetivamente 
comprometiam a pos 
sibilidade de se estabelecer uma política nacional de moeda e crê 
dito" (idem, p. 132, os grifos são nossos).
 
O sucesso da estratêgia prussiana implicaria, naquele mo 
mento, do ponto de vista econômico, um enorme esforço global 
e in 
tegrado de investimentos público e privado visando uma industria- 
lização pesada que não ocorreu. E não ocorreu porque 
este esfor- 
ço econômico supunha uma férrea articulação entre o Estado e o em 
presariado, que foi vetada politicamente pelas classes dominantes 
brasileiras, predominantemente agrárias e partidárias de um libe 
ralismo econômico anti-estatal e internacionalizante. Graças a 
este veto, na entrada dos anos cinquenta a nossa base técnica pro 
dutiva industrial persistla criticamente dependente de impor tações 
r 
intermediárias e de bens de capital de forma que, apesar do Limi r mm — 
; jã se haviam explicitado in 
as da base infra-estrutural de transporte-energia , 




ameaçavam frear a expansão da economia brasileira. De maneira que 
a superação destes "pontos de estrangulamento" somou-se à questão 
irresolvida da indústria pesada como preocupações centrais do se- 
gundo Governo de Vargas. 
Ainda quando inexista um plano formal e sistemático que 
desvele de forma inequivoca a estratégia de desenvo
lvimento ecôno 
mico e social perseguida na primeira 
metade dos anos cinquenta, a 
leitura das mensagens presidenciais 
e das exposições de motivos 
que acompanham a sucessão de progr
amas, projetos e alterações ins 
trumentais e operativas do aparelh
o de Estado permite, entretanto 
pelo menos duas interpreta
ções. De um lado, 
ção de um projeto de desenvolviment
o capitalista 
alguns viram naquela 
etapa a explicita 
sob a regência do Estado, 
cujo bloqueio teria conduzido à morte | seu 
onde, se fundaria a hegemo





extremamente moderna, para a época
, de uma 
com maior prudência, viram naquele 
nto uma antevisão, conju 
industrialização pesada conduzida 
a partir da consciente interpe- 
netração do Estado com 
O capital privado nacional 




, ainda que seu finan- 
Nesta direção coube a Vargas armar seu 
equacionamento progr
a 
bilizado na administração Kubitschek, quan 
público & substituida, na prática, 
pe 





a se via 








por uma indústri 
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 sistemas de 
infra-estrut




€ a incapa 
am 
eviden são ind a: dade da expan o destas questoes, 
mo Estado a 
incorpo- 
ez inevitável nos 
ro equacionament 
missão, obrigava 
como se É 
setor privado em assumi 
ciados por duas décadas de O 
rar o papel principal nestes domíinios- 
- a %etrobrás
. 
casos do Plano Nacional d
e Eletriflcação e de cri
açao da Petrob 
ais às difi
 
Mas estes programas enfrentaram-se 
uma vez mM 
que pres culd i 
a o de financiamento. O Plano Quinguenal de Lafer, 
nvea õ 
- 
rsões em infra-estrutura na ordem de 1 bilhão de dólares, 
desdobro u-se com a constituição, do Fundo de 
em novembro de 1951, 
11 
Reaparelhamento Econômico (FRE) tendo no BNDE seu 
agente adminis- 
trador. Os recursos provinham de adicionais aplicados ao imposto 
de renda e da transferência de parte das reservas têcnicas das com 
panhias de seguro e capitalização. Este esquema interno foi pen- 
sado como a contrapartida da tão esperada cooperação oficial ame 
ricana ao desenvolvimento brasileiro. Se adicionarmos ao FRE al 
guns outros fundos - ampliação do FRN, FPN e FFE, alimentados est 
vinculações tributárias - assiste-se à montagem de um subsistema 
de financiamento público de natureza fiscal que, ampliando e dire 
cionando a carga tributária para aplicações infirarestaitunaldabéE 
mitia a consecução de alguns dos objetivos plurianuais programa- 
dos. Assim mesmo o esquema de financiamento apresentado no Plano 
Lafer, tinha no apoio americano sua componente principal e criti- 
ca. Nos trabalhos da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos foi fei 
to o seu detalhamento, considerado imprescindivel, na ordem de 
trezentos a quinhentos milhões de dólares. Foi como antecipação 
e contrapartida preparatória que surgiu O esquema FRE-BNDE. A bus 
ca deste apoio financeiro reafirmava na primeira metade dos cin- 
quenta a estratégia que nascera vitoriosa dos conflitos politicos 
internos e externos do Estado Novo. Um prussianismo desfigurado, 
um projeto nacional "associado" ainda que baseado na articulação 
entre empresa pública, empresa nacional privada e a “ajuda” es- 
trangeira de caráter governamental. Havia, no programa Vargas, du 
as certezas fundamentais; o capital estrangeiro não executaria as 
tarefas de infra-estrutura, nem tampouco a empresa es
trangeira vi 
ria em novas ondas para O Brasil enquanto não estivessem Estagas 
as bases de uma expansão industrial. E estas deveriam ser finan- 
ciadas pela combinação de um esforço interno com alguma variante 
de um Plano Marshall. 
Mais uma vez, entretanto, Vargas foi derrotado no probl e 
ma do financiamento, na medida em que 
seu projeto de industri tio 
o . riali- 
zação, jã agora dissociado de qualquer projeto de nação potênci 
ncia, 
nao conto i 
ES 
[E u nem com o apoio das elites e jnomicas int E 
rnas nem com 
a ajuda financeira externa. 
Essa mesma limitaca açao reaparece d esde outro ân 5 gulo,na evo 
olítica àri iti 
E monetar a e creditícia do Governo V 
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movimento (1951/52) foi presidido pelo Plano Lafer, programa a ser. 
executado ao compasso de um esquema de estabilização que previa o 
equilibrio fiscal e a contenção de gastos. Lafer conseguiu o equi 
líbrio fiscal nas contas federais, se bem que, nestes anos, o de- 
ficit do setor público se manteêm devido às administrações esta- 
duais. O esquema Lafer não logra, entretanto, impor uma politica 
contracionista de crêdito. Enfrenta-se, nesse ponto, com o Banco 
do Brasil sob a presidência de Jaffet, o qual, desfrutando de pe 
culiar autonomia e reforçado com os recursos oriundos da venda de 
licença em excesso, expande vigorosamente o crêdito. Assim mesmo, 
no primeiro biênio de governo sustentou-se uma politica econômica 
ortodoxa, a despeito das "infrações" à "boa doutrina", que repõem 
a cada momento o impasse do financiamento na forma do conflito, 
usual na política econômica desenvolvimentista, entre a "moeda" e 
o "crédito", a estabilidade e o crescimento. 
No início de 1953 o cenário político-econômico apresenta 
va um acúmulo de problemas bastante conhecidos. Recapitula
ndo: a 
liberação das importações produziu a quedas das 
reservas e o acu- 
mulo de atrasados comerciais que jã superavam US$ 500 milhões. Em 
fevereiro de 1953 0 Eximbank concederia uma linha de US$ 3200 mi- 
lhões, sob condições particularmente restritas e visando comp
en- 
sar atrasados comerciais americanos. Nes
ta conjuntura é promulga- 
da a Lei 1807 que estabeleceria O mercado livre de câmbio para as 
operações de capitais de risco e é substituido o 
presiente do Ban 
do do Brasil, 
tícia. Aos olhos contem 
sinalizando a inteção de modificar a política credi 
porâneos o programa estabilizador havia 
fracassado, pois a inflaç
ão se mantinha firme em 
seu novo patamar 
r 
de 15%. Na área sindica
l crescia a mobilizaçã
o contra a política 
.000 em março/ 
econônica de Vargas, culminando com a greve 
dos 300 [o 
abril daquele ano. A dissolução da mirage 
os projetos de infra-estrutura combinar-se-ia co 
sistente no sentido de forte desequilíbrio nas contas 
brasileiras. Nos meses de junho/julho, na recomposição ministeri- 
al, cairia Lafer assumindo Oswaldo Aranha, o qual reiteria a prio 
m dos empréstimos para
 
m a tendência per 
comerciais 
ridade estabilizadora com o anúncio de cortes fiscais, contenção 
creditícia e estritos controles seletivos de importações. 





não se distingue da executada no biênio precedente. O "esquema Ara 
nha" propunha também, contenção fiscal e creditícia - se bem que 
o Banco do Brasil tenha continuado expansionista naquele ano —- e 
as profundas alterações cambiais não afastaram a politica econômi 
ca das recomendações do FMI. Pelo contrário, a relativa liberali- 
zação cambial ainda que com um sistema de taxas múltiplas, seria 
apresentado âquela agência como solução transitória de acercamen- 
to ao sistema de plena liberdade cambial. No momento em gue se 
acirravam as contradições entre o prussianismo já desfigurado de 
Vargas e os que o vetaram no manejo de uma política econômica or 
todoxa e “contencionista", Vargas assiste à dissolução das suas 
últimas esperanças relativas ao apoio americano. A Comissão Mis 
ta Brasil - Estados Unidos encerra seus trabalhos em junho de 1953, 
entram as negociações com o Eximbank em compasso de espera. Em 
maio do ano seguinte foi decretado o reajuste de 100% no salário 
mínimo, elevando o piso salarial urbano a um nivel jamais ultra- 
passado. Pouco depois, no bojo da crise politico-institucional, 
Vargas suicidaria-se e Oswaldo Aranha seria substituido por seu 
colaborador na reforma cambial, Eugênio Gudin. 
O fundamental, para nossos efeitos, & que o 29 Governo 
Vargas marcou uma tomada de consciência e uma inflexão estratêgi- 
ca. A consciência de que a empresa nacional ficava aquêm das ne 
cessidades impostas pelo salto industrializante, e de que O siste 
ma bancâria privado era incapaz de superar os estreitos limites 
do crêdito comercial,o que obrigava ao Estado à assumir uma  fun- 
ção financeira. Ficava claro úlnuis que o braço forte do capital 
nacional não estava no capital industrial, e que a aliança do ca 
pital agrário-mercantil e bancário não via no Estado o condotieri 
de um projeto de afirmação econômica ou militar. Tudo isto: Lmgus 
nha uma inflexão estratégica com a opção por um desenvolvimento 
associado com o capital internacional, única forma de financiar 
«a 
uma indusLríalização tardia c perifêrica que jamais tornou-se um 
projeto verdadeiramente nacional, ao estilo prussiano Uma indus , J 
trialização que ao contrário foi puxada pelo setor de be Lo ns de con 
sumo duraveis, = com alto grau de internacionalização produtiva - + - 
E dependencia tecnologica, e baixo grau de articulação 
e 
financeira e monopolição. Uma industrialização que, finalmente, 
; 
nunca se pau tou por ambições externas ou claras hegemonias inter! o has.
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Finalmente, com JK, faz-se a opção definitiva por um pa 
drão de financiamento fortemente dependente, do capital estrangei 
ro e do uso pelo Estado do endividamento interno e externo,ou mes 
mo da inflação, como forma de “escorar" uma burguesia empresarial 
extremamente conservadora, protecionaista e anti-popular. Sendo 
que, a partir dai, foi vetado tambêm ao Estado qualquer movimento 
de monopolização (que não fosse setorial) ou centralização finan 
ceira, ainda quando ele fosse responsabilizado, simultaneamente, 
pela estabilidade de uma moeda desvinculada de qualquer padrão in 
ternacional; pela extensão de créditos e subsídios; e pelo inves 
timentos básicos responsáveis pela alavancagem da industrlaliza- 
ção e a sustentação das margens de lucro de setores econômicos for 
temente protegidos. 
5 - GEISEL: O PRUSSIANISMO REJEITADO 
Estas contradições se exponenciam no periodo Geisel, quan 
do se monta, cronológica, política e economicamente, a crise atu- 
al, a mais profunda e definitiva deste padrão de industrialização. 
Como se sabe, o projeto nacional de Geisel respondeu a 
uma desaceleração do ciclo industrial interno e a um choque exter 
no, propondo "levar adiante o desenvolvimento em meio à crise e ao 
estrangulamento externo através da reestruturação do aparelho pro 
dutivo" (A.B.Castro,1985, p.42), numa estratégia integrada por du 
as diretivas mutuamente articuladas. A primeira propunha um novo 
padrão de industrialização cuja liderança dinâmica estaria na in 
dústria pesada. Reassumia-se por ai, como bem viu A.B. Cas
tro, "o 
projeto de industrialização nacional, que teve como primeiro gran 
de marco a batalha pela moderna siderurgia (...)” (idem,p.54), e 
definia-se a empresa pública como seu agente central. E a segun- 
da projetava um fortalecimento do capital privado nacional, a ser 
coordenado e financiado pelo BNDE. 
As dificuldades já foram devidamente mapeadas e analisa- 
das em outros lugares. Para nosso efeito, subscrevemos o balanço 
final, feito por Barros de Castro, da reestruturação da base pro 
dutiva, quando diz que "o crescimento veloz, horizontal e tecnolo 
gicamente passivo dos anos 1968/73 teve abrupto fim em 1974, Dali 
por diante, em marcha forçada, a economia subiria a rampa das in- 
dústrias capital-intensivas e tecnológico-intensivas (...). Como 
resultado do conjunto de programas integrantes da opção 74, a ca 
pacidade de produção de petróleo e eletricidade, de insumos bási 
cos e de bens de capital foi drasticamente ampliada". Sendo que 
“a evolução registrada no último decênio tendeu a descondicionar 
o dinamismo da economia do perfil da demanda interna (...) e, fin 
da a custosa marcha iniciada em 1974, o pais contava com uma nova 
base - e um amplo campo de possibilidades (...) que jã não cabe — 
seguer como caso limite — dentro do perimetro do subdesenvolvimen 
to" (idem, 1985, pp-76, 79 e 82). 
Nos caminhos desta marcha forçada, entretanto, nem tudo 
ocorreu como o previsto, e a forma através da qual aconteceria te 
ve consequências decisivas no futuro. Como diz Carlos Lessa, "o 
II PND supôs a empresa estatal como o agente líder da mudança do 
padrão de industrialização (...) na direção de um novo pacto cen 
tral: empresa estatal'"grande industria nacional, notadamente de 
bens de capital" (C.Lessa,1978, p.147), não tomando na devida con 
ta "que a empresa estatal é um dos instrumentos dos pactos sobera 
nos e que o Estado é um instrumento do movimento maior da econo- 
mia, e que, portanto, nem o Estado nem as empresas estatais ti- 
nham a autonomia pensada pelo II PNDº (idem, p.148). Esta suposi 
são seria válida em um “projeto prussiano", mas, imposta à uma rea 
lidade diferente, enfrentou dificuldades não previstas cujas con- 
sequências lhe foram fatais. Neste sentido, e em primeiro lugar, 
enfrentou-se à baixa solidariedade empresarial, transformada, a 
partir de 1976, em uma verdadeira rebelião contra a estatização. 
Este comportamento, entretanto, como estamos tentando demonstrar, 
não era novo e decorria de opções politicas que, desde os anos 
trinta, geraram uma relação altamente simbiótica porêm mercantil 
e pouco solidária entre o empresariado e o Estado. Relação que 
se ropôs, como confllto e oposição todos os momentos em que o lis- 
tado se propôs comandar o passo da industrialização pesada. O que 
foi a proposta de Geisel e que por isto mesmo enfrentou- se com di 
ficuldade de financiamento da expansão através das empresas esta- 
tais. Condicionado pelas reivindicações e resistências empresari 
ais, o Governo limitou, atravês de deliberação do Conselho de De senvolvimento Econômico de 15 de janeiro de 1975, M em 20% o limite
16 
superior do reajuste de suas tarifas, dificultando O auto-finan- ciamente das empresas. Na mesma direção, ao ser vetada pelo setor privado a realização de integrações horizontais e verticais, impe diu-se que a grande empresa estatal aumentasse a massa de seus lu cros. DLlante de tals constrangimentos, aos quais se somou o ) Lii= tado acesso ao Tesouro e ao sistema financeiro oficial (destinado prioritariamente ao setor privado), as empresas públicas tiveram que recorrer ao endividamento externo, com todas as consequências conhecidas. Problema que se somou às dificuldades táticas postas pelos desequilíbrios macroeconômicos de curto Prazo, concentrados na inflação e no balanço de Pagamentos. Sendo que neste espaço e em nome da contenção inflacionária foi que deu-se o confronto 
o comando da política macroeconômica. Confronto resolvido, em par te, com a elevação da taxa de juros, associada à entrada cada ras mais intensa de empréstimos externos, o que ampliou o hiato finan 
ceiro na operação da divida pública utilizada para financiar á conversão do saldo líquido dos recursos entrantes. Com consequên- Cia, e para fazer frente às pressões Privadas resultantes da ele vação das taxas de juros, o governo foi forçado a abrir um egie 
crescente de linhas de crêdito subsidiado. A partir dai, "a insis 
tência quase obsessiva em desaquecer a demanda agregada através 
da politica de juros elevados e da tentativa de aperto crediti- 
cio acumulou, em escala crescentemente imanejável, o grande pro- 
blema do desegquilibrio financeiro do Tesouro. A velocidade eston 
teante do giro da divida pública, a abertura incontrolável do de 
ficit financeiro, a enxurrada de emprêstimos externos, criaram 
pressões autodestruidoras da meta original de contencionismo cre- 
ditício "...)" (L.G. Belluzzo é L. Coutinho,1982, p.165), ficando 
a política cambial prisioneira da politica de financiamento exter 
no e do crescente peso do fluxo do serviço da dívida. Como que 
estavam plantadas as sementes do encilhamento financeiro fututo. 
h Esses obstáculos e conflitos explicam porque a complemen eo Processo de substituição de importações tenha tido conse quências tão ECAstroficas. Este enorme esforço, feito por um Es 
sarial e com endividamento externo, pa 
"Se mais profunda do que as que se 
tado sem Solidariedade empre va ece ter nos levado a uma cr 
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sucederam às tentativas anteriores de instalação da indústria pe- 
sada no Brasil. 
É conhecido o seu percurso agônico depois de 1979. Mas é 
a partir de 1982, com a exaustão do financiamento externo, que se 
exponencia e se explicita, definitivamente, o nô central da crise: 
o encilhamento financeiro geral, que destrôi qualquer possibilida 
de de relançamento continuado da economia e implode o Estado de- 
senvolvimentista no momento em que este enfrenta o desadio de uma 
transição democrática. 
Esta crise desenvolve-se nos anos oitenta mas origina-se 
na ambiguidade estratégica do II PND, dividido entre sua opção de 
senvolvimentista e sua gestão estabilizadora; entre seu projeto 
de nação-potência e seu financiamento externo; entre sua vocação 
estatista e a sua submissão aos pactos e compromissos cartoriais, 
corporativos e regionais que privatizaram e limitaram a própria 
possibilidade de modernização e eficácia do Estado. Ambiguidade 
extremamente visível na forma em que se armou o endividamento das 
estatais obedecendo em um momento à estratêgia de financiamento da 
“marcha forçada" desenvolvimentista, e logo depois, à polítiva de 
estabilização, quando operam como tomadoras de moeda externa com 
vistas a fechar o balanço de pagamentos. Ambiguidade igualmente ex 
plícita no manejo da capacidade de endividamento público interno 
que deixa de cumprir a sua função fiscal de captação de recursos 
e passa a ser utilizada como instrumento de política monetária de 
curto prazo, com a dupla função de ajustar o balanço de pagamen- 
tos e combater a inflação. Estratégia que conduziu ao estrangula 
mento dos anos oitenta, quando as autoridades monetárias perderam 
a própria capacidade de fazer politica monetária ativa. 
Ambiguidade visivel, finalmente, na forma em que se dis- tribuiram, nos anos 80, os custos da crise entre os três pilares do nosso desenvolvimentismo. "Mediante desvalorizações Camblais, 
elevações das taxas de juros internas e arrocho Salarial, permi=- tiu-se uma forte redistribuição de renda em favor do setor empre sarial privado, acentuando os Seus lucros como rentistas. Mas ri se fez apenas isto, promoveu-se tambêm uma verdadeira modificação patrimonial de ativos e Passivos entre 
O setor público aumentou o seu estoque 
in-
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terna) enquanto os grupos empresariais privados, vangloriando-se de sua eficiência, diminulram o seu endividamento, liquidaram sua dívida externa e interna, fizeram aplicações financeiras e aumen- taram as suas margens de lucro não operacional. Com o que o se tor privado Passou, a partir do início da década de oitenta, de devedor líquido a credor líquido do Banco Central e através deste tornou-se também credor indireto do setor público, jã que o siste ma bancârio funciona a partir da década de Oitenta como um supri- dor líquido de crédito a todas as ôrbitas do setor público fede ral e estadual" (M.C. Tavares, 1985, pg. 95). 
o 
6 - AS RAÍZES MONETÁRIO-FINANCEIRAS DA CRISE BRASILEIRA 
Se O esforço de investimento para sustentar a estratégia geiseliana multiplicou e exponenciou as dificuldades financeiras da economia, o fez constrangido, em última instância, pelos para- metros definidos nas reformas institucionais que pautaram, a par tir dos anos sessenta, a politica monetário-financeira do regime militar. 
Naquele momento, uma reversão cíclica, acompanhada de aceleração inflacionária, deu lugar a uma clâssica “crise de esta bilização", iniciada em 1963 e aprofundada com a terapia ortodoxa aplicada pelo governo militar instalado em 1964: corte no gasto público, aumento da carga tributária, contenção de crêdito e arro 
cho salarial. Seus resultados são conhecidos: aprofundamento da 
recessão, liquidação de peguenas e mêdias empresas, alargamento das margens ociosas das grandes empresas, queima de capitais exce 
dentes, declínio da taxa de investimento das empresas públicas com 
Penalização da indústria de bens de produção, desemprego e perda acelerada de salários de base. 
Mas a reversão dos anos 1961/67 continha uma outra 
mensão crítica: a da crise do padrão de financiamento responsável 
pelas profundas reformas bancária, financeira e tributária promo- 
Vidas pelo regime. "Diante da aceleração inflacionária, os meca- 
do ana Vigentes de financiamento perderam sua funcionalidade sen 
é CERA. Por outro lado, "o desenvolvimento da indús 
di-   
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tria de bens de capital e bens de consumo duráveis necessariamente 
impunha a criação de novos esquemas de criação de liguidez e fi- 
nanciamento, o que também exigia reformas profundas no sistema fi 
nanceiro da &poca" (J. Serra, 1982, p. 32). 
Tocava-se aqui em uma questão crucial, Como em outros mo 
mentos de nossa história econômica, a alteração das normas e ins- 
tituições vinculadas ao dinheiro, crédito e financiamento, apare- 
cia associada a uma profunda crise do Regime Político que levou a 
importante transformação do Estado. Assim ocorreu nos anos 60 
quando foram redefinidas as regras do crédito e da intermediação 
financeira. Em 1964 realizou-se a reforma geral do sistema mone- 
târia - credíticio e, em 1965, do sistema fianceiro. Criaram-se 
ou redefiniram-se funções separadas para as financeiras,os bancos 
comerciais, os bancos de investimento, o mercado de capitais ani- 
mado pelos fundos de investimento e o BNH. Uma vez mais tentou-se 
estimular a criação de um sistema financeiro privado nacional que 
tivesse um papel ativo no financiamento do desenvolvimento. 
Os resultados são conhecidos. O sistema privado expandiu 
-Se enormemente no cumprimento bem sucedido das funções de criar 
crédito ampliado para as familias na sua relação  débito/crêdito 
com as empresas, e de intermediação financeira. Mas fracassou com 
Pletamente no cumprimento da função ativa de condutor do processo 
de monopolização do capital, articulando fusões de grupos e blo- 
cos capitalistas. Essa última e decisiva função, necessária à re 
tomada expansiva do ciclo e a redefinição das relações público/ 
privado na acumulação industrial brasileira, "não foi efetivamen- 
te desenvolvida pelo sistema financeiro, senão que remetida à es 
fera do Estado, onde se processou de modo específico e incompleto” 
(M.C.Tavares, 1978, p.141). 
Nos capitalismos tardios, “a abertura de novas fronteiras 
Passou sempre pela mediação do Estado e pela expansão do sub-sis- 
tema adíliado (das empresas estrangeiras), o que impôs um carãter 
instável e limitado ao processo de monopolização do capital priva 
do nacional” (L.Coutinho e L.G.Belluzzo, 1978, p.58). Mas no ca 
so brasileiro o carãter limitado e instável da monopolização re- 
sultou em grande medida de constrangimentos políticos. E isto por que Se o setor privado remeteu ao Estado a função de centraliza-
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ção financeira - condição inevitável de qualquer industrialização pesada -- impediu que ela se realizasse plenamente, em nome de seu anti-estatismo. Resultando dai uma dinâmica contraditória e impotente, como bem percebeu M.C.Tavares, ao caracterizar 
ção financeira do Estado na economia brasileira: "Não há 
a fun- 
dúvidas de que a função de aglutinação e gestão de grandes massas de cursos financeiros foi EE desenvolvida pelo Estado através de seus Fundos, Programas, Agências Financeiras. Entretanto, 
ções financeiras públicas cumpriram a 
ção financeira, isto &, 
as institui- 
penas o lado passivo da fun 
o de aportar massas de capital, sob diver sas formas, inclusive a de crêdito subsidiado. Isto &, o sistema financeiro público não participou como sujeito do processo de mo nopolização do capital, que lhe foi exterior... Este aspecto e inteiramente distinto e específico e não deve ser confundido com o fato de que algumas empresas produtivas estatais, estruturadas na forma de organizações capitalistas autônomas, tenham sido agen 
tes de monopolização”" (setorial, agregariíamos) (M.C.Tavares,1978, 
p.142). Neste sentido, "o Estado apenas 'cumpriu c papel! do ca 
pital financeiro mas não realizou neste ato, a constituição efeti 
va do capital financeiro como agente ativo do processo de centra- 
lização do capital" (idem, p. 142). 
Sem que ocorresse, em 60, uma verdadeira revolução no pac to conservador, o novo sistema financeiro criado com as reformas Campos-Bulhões desenvolveu-se e diversificou-se, mas acabou não cumprindo a função de captação das aplicações dentro de prazos mê dios ou longos. Enquanto que o Estado, no Cumprimento de sua fun- ção financeira "passiva", buscou resguardar sua margem de manobra, recompondo logo à frente as tarifas, promovenao uma Profunda re- forma tributária em 1967/68, criando vários fundos de poupança com Pulsôria e fazendo uso crescente do endividamento interno,através de seus ativos financeiros recêm criados (a ORTN e LTN), os quais transformaram-se de imediato no instrumento básico de circulação financeira no mercado aberto de títulos, o open-market, garanti- dos como instrumentos de mobilização fina nceira atravês da corre- ção monetâãria. 
Criada para broteger o valor dos titulos dos efeitos inflacionârios, aSsegurando taxas de juros Positivas, a correção 
2]. 
monetária gerou uma "duplicidade de dinheiro", monetário e finan- 
ceiro, “refletindo a separação das funções do dinheiro enquanto 
meio de pagamento, instrumento geral de crédito e instrumento RS 
reserva e valorização financeira do capital" (idem, p.146). Cria 
ram-se assim dois sistemas de medida para o dinheiro: uma elásti 
ca que permitiu sua desvalorização progressiva atravês do Honra, 
to dos preços, e outra rigida, 'arbitrária!", submetida à correção 
monetária que determina o seu valor legal" (M.C. Tavares, L.G.Bel- 
luzzo e R. Coutinho, 1983, p. 134). 
Com isso, ao tentar se financiar,mais à frente, pelos cami 
nhos criados pelas reformas de 64, o Estado acabou premiando a es 
peculação com seus próprios títulos, e afastando ainda mais o sis 
tema financeiro privado dos investimentos produtivos. Perdendo 
ademais um de seus principais instrumentos de arbitragem e auto- 
financiamento: a inflação,ou desvalorização ativa e discriminada 
do dinheiro. Fenômeno que se exponencia, a partir de 1974 com o 
II PND, mas sobretudo, de 1979, quando o endividamento interno as 
socia-se perversamente com o endividamento externo, e expande-se 
visando jã agora apenas resgatar a divida primãria ja emitida e 
dar conta dos desequilíbrios do Tesouro produzidos pela estatiza- 
ção progressiva dos passivos externos. Conjunção ES POnSAvEL pe 
la deslanchamento de um processo auto-sustentado de especulação e 
aceleração inflacionária. 
Com a atualização do dinheiro, pretendia-se "através do 
controle da moeda 'mã' evitar que a 'boa' se pervertesse, sem des  
confiar que ambas estão casadas, indissoluvelmente, jã que o negó 
io do dinheiro é um só, e ê o negócio dos bancos. Sendo que por cio 
este caminho todo mundo acabou se convertendo em cortesão do ida 
nheiro financeiro', fugindo do 'mau dinheiro" como das Ea, pa 
ra reencontrar-se todos no caldeirão fervente da especulação e da 
desvalorização de todos os dinheiros: Pelo qual ficou-se sem li- 
quidez monetária, nem liquidez financeira" (idem, p, 138). 
Esse efeito perverso foi exponenciado, entretanto, por ou 
tro mecanismo de financiamento gerado pelas reformas dos anos 60 
que se transformou na marca indiscutivel do novo surto de cresci- 
mento iniciado em 1968: o endividamento externo. Assim com a Lei 
4131, de 1964, permitindo o acesso direto ao crêdito bancário, ex
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Usufruindo da nova ordem monetária internacional pela transnacionalização dos bancos privados, ocorrida a partir da segunda metade dos anos Sessenta, o Estado autorizou, através daquela legislação, “uma guinada na dire 
terior, criando as condições para uma 
os bancos nacionais e Os internacionai S, partilhando também com esses últimos o Privilégio de gerar moeda e crédito internamente" (J.C.Assis, 1988, p 28). . Foi por esta Porta, aberta em 1964, que expandiu-se o endividamento dos anos 
ros flutuantes, 
gerada 
ção da abertura para o ex 
efetiva articulação entre 
Setenta, feito a taxas de ju como forma de financiar o II P ND. Dívidas que pu- deram ser estatizadas a Partir da Resolução nº 
ho partilhar com o sistema fin 
vilégio de gerar moeda e crêdito intern 
da de créditos forâneos, 
amente, 
primeiro Por parte do 
depois do setor público, a politica 
nerável frente aos choques de petrôle 
e estimular a toma 
setor privado, e 
econômica tornou O Estado wl 
O e dos juros internacionais. E, ao implementar uma política de “ajustamento! do balanço de pa- gamentos através da estatização da maior Parte da dívida externa, 
lro que & hoje o grande responsável pela multiplicação exponencial da divida na e do déficit público, pela degradação progressiva da 
deu início a um processo de encilhamento finance 
exter 
infra-es 
trutura econômica e dos serviços públicos e pela mais completa pa ralisia da política econômica. 
7 - BREVÍSSIMAS CONCLUSÕES ETA OSIMAS 
A tese central deste artigo é que a importância decisiva não é suficiente para especificar nossa industrialização. a industrialização tampouco se encaixa no que ficou co- mo modelo prussiano de modernização conservadora. Nesta as frustrações de Vargas e a hecatombe gerada pelo suces 
do Estado 
E que noss 
nhecido co 
direção,   
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so do II PND de Geisel nos serviram como conjunturas ELE DE 
das para desnudar compromissos e instituições que individua nar 
nosso desenvolvimento através de um padrão de financiamento in r 
nacionalizado e uma política econômica esquizofrênica ee 
mente dividida entre uma regulação monetária ortodoxa e uma poli- 
tica creditícia desenvolvimentista. 
O peso do anti-estatismo, embutido no pacto conservador 
e sua estratégia econômica liberal e ao mesmo tempo desenvolvimen 
tista vigente desde os anos trinta e reposto nos anos sessenta, a 
fetou toda a ação estatal, atingindo sua própria institucionalida 
de, em particular quando se tratava da administração da moeda e 
do crédito ou do financiamento em geral. Não parece acidental nes 
te sentido, o conflito permanente que através de nossa . história 
opôs os dois segmentos da administração pública responsáveis por 
aquelas funções. Nem tampouco, que o controle da moeda fosse sem 
pre reivindicado e entregue aos "liberais ortodoxos" ligados, em 
geral, ao setor financeiro e empenhados em restringir o grau de 
arbitragem político-estatal sobre o valor da moeda fiduciária, en 
quanto a política de investimento ficava na mão dos “desenvolvi- 
mentistas, civis ou militares. Sendo que o exercício da função 
financeira, entregue ao Estado ainda quando gerido pelos "desen- 
volvimentistas", foi permanentemente limitado e coagido a "exter- 
nalização", como forma, entre outras coisas, de não sobrecarregar 
a lucratividade interna. 
Como consequência disto, o Estado, ao substituir o setor 
financeiro privado, mantendo-se dentro de limites impostos pelas 
reformas dos anos sessenta, acabou alimentando, nos anos oitenta, 
atravês do seu endividamento, uma forte especulação improdutiva e 
um encilhamento financeiro que desorganizou completamente a “via 
desenvolvimentista" de industrialização. Por Outro lado, submeti- 
do à pressão cartorial dos vários e heterogêneos segmentos do pac 
to conservador, o Estado “privatizou-se” ao lotear seus aparelhos 
institucionais entre os vários setores dominantes e ao sustentar 
segmentos pouco competitivos do setor privado. No final de uma lon 
ga trajetória fazia-se mais explícito o que foi sempre, num sô 
tempo, a força e fragilidade do Estado Desenvolvimentista 




arbitrou com certa autonomia o valor interno do dinheiro créditos. Mas foi fraco toda vez que quis ir alêm dos lim tabelecidos pelos seus Compromissos constitutivos. Movendo-se sem Pre no fio da navalha de uma aliança conservadora e de uma estra- têgia econômica “liberal-desenvolvimentista" is contradições que o mover 
e dos 
ites es 
+ acabou sucumbindo 
am a instabilizaram constantemente. Pre mido entre a necessidade de comandar a 
ã ria à soldagem de um conjunto extremame 
ses e a necessidade de submeter ao veto ses faziam à “estatização”, 
“fuga para frente" necessã 
nte heterogêneo de interes 
que esses mesmos interes- 
Propiciou, Por um lado, a ordem os subsídios, os insumos e a infra-estrutura, sendo impedido : elo outro, de realizar a monopolização e a 
cet 
este pacto que, Segundo nosso ponto mento responsável Pela forma finan- 
tista. 
Vargas e Geisel nesse sentido, confirmam a hipótese de 
as: uma industrialização Pesada f 
tuídas, mas seu Suporte instituci 
minantemente predatória do pri 
Fecursos e do poder estatal, fazendo o Esta Parecer-se muito mais com uma caricatura da destrul 
ção cria o dora de Schumpeter, do que com sua admirável mâguina de 
Scimento (M.C. Tavares, 1985, P. 116) 
Vargas naufrago siano" em 1939 90u porgue lhe faltou o apoio interno "prus - E £ 
à 




“associado" em 1953. Voltou-se então para o povo e atacou os inte 
resses "forâneos". Deixou montada uma máquina institucional e um 
pacote de projeto extremamente úteis para a industrialização pos- 
terior. Has apesar de tudo, não conseguiu fugir à uma política ma 
croeconômica conservadora e contracionista. 
Geisel teve um enorme sucesso na obtenção do financiamen 
to privado externo e deixou montada uma extraordinária máquina pro 
dutiva estatal e o sonho de uma nação-potência. Mas apesar de tu- 
do, teve que submeter-se a uma rigorosa, ainda que oscilante, po 
lítica macroeconômica monetarista que, instigada pela inflação e 
pelo desequilíbrio do balanço de pagamentos, estimulou, atê o li- 
mite, o endividamento externo em que todos, unidos, se afundaram 
mais à frente. Deixou como herança de seu sucesso a forte suspei- 
ta de que este Estado não foi montado com vistas a uma industria- 
lização pesada, mas como objeto de desfrute cíclico generalizado. 
Desfrute na predação quando as coisas vão bem e na socialização 
das perdas, quando as coisas vão mal. 
Em síntese, Vargas e Geisel nos põem frente a um Estado 
gue não pôde funcionar como aglutinador do processo de monopoliza 
ção e centralização de capital necessários à uma industrialização 
pesada e auto-sustentada. Mas, nos poem, igualmente, frente ao 
paradoxo de que a monopolização e centralização privada tampouco 
ocorreram de maneira contínua e homogênea, devido à dependência 
dos empresários frente a este mesmo Estado que entreveram. 
É sobre este pano de fundo que ressalta a natureza “paro 
xista" dos debates ideológicos que acompanharam a trajetória do 
Estado Desenvolvimentista e se intensificaram em cada uma de suas 
crises. Nacionalismo versus cosmopolitismo, estatismo versus libe 
ralismo e “contracionismo" versus desenvolvimentismo, são e sem- 
pre foram clivagens táticas, sô adquirindo dimensões ideológicas 
e militares e de pouquíssimos empresarios. Nos momentos de expan 
são ce "fuga para frente" com inflação estável, gusto público equi- 
librado e crescimento, todos estiveram juntos e o debate arrefe 
ceu. Mas o consenso desfez-se sempre e regularmente em todas as 
reversões cíclicas, acompanhadas de aceleração inflacionâria e au 
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